ABERTURA DA “IV SEMANA DA JUVENTUDE E DA COMUNIDADE”, PROMOVIDA PELA ASSOCIAÇÃO DE JUVENTUDE DE CANDELÁRIA
Candelária, 26 de Abril de 1999
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Quero agradecer, em primeiro lugar, o convite que me dirigiram para presidir à abertura de mais esta iniciativa da Associação de Juventude de Candelária. Trata-se de mais um momento em que se evidencia a capacidade de iniciativa, autónoma e amadurecida, do movimento associativo juvenil nos Açores, o qual, neste último período tem vindo a conhecer uma crescente expansão.

Cada vez mais e em todos os domínios, a capacidade de influir na gestão do interesse público e de modular a evolução social, económica e cultural, depende de uma participação forte das pessoas, independentemente da sua condição etária. Por essa razão, cada vez mais a Política é um exercício de partilha entre os poderes públicos e as organizações não governamentais incluindo os cidadãos individualmente intervenientes e considerados.

Às estruturas do Estado - e, particularmente, ao governo - numa visão dinâmica e moderna do processo social, compete criar quadros de referência, de segurança e de estabilidade para que todos, sejam eles empresários, trabalhadores por conta de outrém, agentes culturais ou simplesmente jovens, possam agir corrigindo determinismos sociais e construindo o futuro tanto quanto possível a seu gosto.

Tive o privilégio de experimentar na minha juventude duas fases em que a intervenção e o associativismo juvenil tiveram enquadramentos bem diferentes: antes e depois do 25 de Abril. Valorizo, por isso, muito o direito que as pessoas, designadamente os jovens, devem ter de organizarem a sua própria intervenção, de exercerem os seus deveres cívicos e comunitários e de se expressarem livremente, sem condicionamentos discriminatórios impostos pelos governos.

Foi essa convicção, de cariz profundamente democrático, que levou o actual governo, por exemplo, a pôr termo, através da aprovação de legislação, à atribuição discricionária de apoios e de subsídios, que era feita pelo anterior governo de forma desregulada e propiciadora de clientelismos, preferências arbitrárias e injustiças relativas.

Hoje, nos Açores, os empresários, tal como as instituições particulares de solidariedade social, os grupos e agentes culturais ou os que se candidatam a programas e acções de intercâmbio com ou da emigração, são conhecedores dos seus direitos legais e não dependem de relações cúmplices com o governo para as realizar.

O mesmo acontece com as organizações juvenis, para as quais, através da aprovação do Decreto Legislativo Regional nº 23 de 1997, lançámos as bases jurídicas de uma total transparência na atribuição dos subsídios às associações juvenis, acabando com paternalismos e com um regime de favores. O respeito pelos jovens exigia isso de nós.

As políticas para a juventude são, hoje, uma das áreas mais nobres da acção dos governos. A sua multidisciplinaridade, predominantemente associada ao emprego, à qualificação social, ao apoio social preventivo, à prevenção na saúde e das toxicodependências, ao conhecimento e à inclusão nas novas tecnologias, à iniciativa e fruição cultural e ao processo educativo, encontram na actual orgânica governamental uma coordenação interdepartamental praticamente coincidente com a Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais. Mas, tal como em todo o lado, o presente e o futuro da juventude dependem de ambiências de progresso e de criação de oportunidades que ultrapassam os resultados daquelas políticas específicas, pelo que o concurso de toda a acção governativa é essencial.

O presente e o futuro da juventude estão, assim, em permanência, ligados ao grau de desenvolvimento económico e social da comunidade em que se inserem, pelo que o progresso geral dos Açores é o futuro da juventude açoriana. Apesar das dificuldades, estamos a seguir um bom caminho.

Não compete, como já procurei salientar, aos governos, dirigir a juventude. Compete-lhes, sim, proporcionar aos jovens factores enquadradores e propiciadores da sua inserção qualificada, de uma vida saudável e prometedora e de uma maior participação.

Nestes últimos dois anos e meio, o desenvolvimento das estruturas associativas juvenis tem sido uma agradável constatação. Passamos de menos de dez associações juvenis para mais de 30. Actualmente, mais de 15.000 jovens encontram-se incluídos em Associações inscritas no Registo Regional das Associações Juvenis, e foram apoiadas a construção ou a aquisição de dez sedes, bem como todos os Planos de Actividades das associações registadas.

Procuramos incentivar uma atitude participativa dos jovens: a Semana da Juventude, que será reeditada este ano entre 2 e 12 de Agosto, juntou, na sua edição do ano passado, milhares de jovens, a animarem todos os cantos dos Açores, com uma nova filosofia de participação: em vez de jovens assistirem a um espectáculo, foram eles a fazer a festa. E as actividades foram muitas: actividades desportivas, teatro e observação de cetáceos (como desenvolveram os jovens da Candelária) festivais de música rock ou concertos de música clássica, ilusionismo ou pintura, escultura ou debate… a capacidade de inovação e o dinamismo demonstrados nessas iniciativas, tal como a que hoje aqui abrimos, ilustram a completa dispensabilidade de paternalismos inibidores da espontaneidade juvenil.

Vários programas e acções governamentais estimulam outro tipo de iniciativas que têm sido bem acolhidas pelos jovens. Vale a pena referir, nesta ocasião, alguns casos.

Na Ocupação de Tempos Livres - OTL J - mais de 2.000 jovens dedicaram-se em 1998 à promoção turística, à preservação do património e do ambiente e à solidariedade social. Quero sublinhar, nomeadamente, o que aconteceu no Faial, onde mais de 200 jovens em Julho, Agosto e Setembro, nos momentos mais altos da crise sísmica, ocuparam-se de idosos, garantindo o aprovisionamento de água, medicamentos e víveres, e de crianças, acompanhando-as à praia e apoiando-as diariamente.

Também no programa Jovens Voluntários para a Solidariedade, que este ano será ainda mais dinâmico, tendo em conta o sucesso do do ano passado, 400 jovens ocuparam-se a acompanhar idosos e crianças nas viagens do navio “Lady of Mann” promovidas pelo Governo Regional.

Este ano, o sub programa “Campo de Férias” vem trazer mais uma vertente positiva ao OTL J. Trata-se de proporcionar aos jovens um contacto com a natureza, num saudável ambiente de convívio no período de férias.

A criação da Rede de Informação Juvenil, cujo pólo central será inaugurado em breve em Ponta Delgada, virá alterar profundamente o acesso dos jovens à informação e ao conhecimento dos elementos necessários à escolha consciente e pertinente do seu futuro. De uma forma descentralizada, até Março do próximo ano, todos os jovens da Região terão acesso a toda a informação útil, através de Postos de Informação Juvenil que o governo vai implementar em parceria com as Associações Juvenis registadas, em todos os concelhos. A criação dos clubes informáticos foi outro sucesso.

A Mobilidade Juvenil tem conhecido, também, outro impulso.

Com o “programa Leonardo Da Vinci” e com o “programa Eurodisseia”, mais de 120 jovens açorianos foram ou estão a estagiar durante 3 a 4 meses num país da União Europeia, facultando-se, assim, uma melhor percepção de outros espaços e realidades, e mais de 100 jovens europeus vieram à nossa Região.

Com outro programa - “Descobre os Açores” - proporciona-se a possibilidade de um maior intercâmbio entre os jovens açorianos das diversas ilhas, utilizando-se uma modalidade em que o governo apoia até 70% as despesas de viagem.

Mas, o Emprego é, naturalmente, uma das preocupações maiores. Neste campo, tomámos o compromisso perante a União Europeia, no nosso Plano Regional de Emprego para 2000/2006, de adoptar novas políticas específicas para o primeiro emprego, permitindo que o seu desiderato venha a ser não deixar nenhum jovem no desemprego mais de 6 meses sem uma resposta.

Criámos já estruturas (temos já 12 Escolas Profissionais), descentralizámos o aparelho de qualificação profissional (em todas as ilhas dos Açores introduzimos no ensino regular a formação profissional com o Programa Formativo de Inserção de Jovens), solicitámos e obtivemos um reforço financeiro da Comunidade Europeia para a qualificação de jovens açorianos. Combatemos, assim, com o ensino profissional, a saída de jovens do sistema educativo sem nenhuma qualificação, o que para nós é a questão mais central, procurando, assim, anular determinismos sociais que levaram jovens a não terem perspectivas futuras de vida. Dentro de 3 a 4 anos, contamos que nenhum jovem abandone o sistema educativo sem uma qualificação conveniente para o mercado de trabalho.

Sabemos que existem muitas dificuldades para a obtenção do primeiro emprego. Todavia, a situação tem vindo a melhorar muito, sendo que o número de jovens que trabalham na Região passou de 15.780 no 3º trimestre de 1996 para 18.293 no 4º trimestre de 1998. A par disso, mais de 300 jovens em situação de trabalho precário na função pública foram integrados, pondo termos a uma precaridade que certamente os angustiava.

De 500 jovens que se encontravam em formação em Setembro de 1996, passamos para perto de 3.000 em cursos técnico-profissionais, em formação em alternância e em cursos de qualificação.

Estes dados que aqui vos deixei são apenas parte do nosso esforço. Temos feito mais, mas sabemos que tudo quanto temos tido possibilidade de fazer não é ainda o suficiente. É mais do que se fazia, mas é menos do que temos para fazer.

Como governante, conto muito com o vosso impulso. Com o impulso da juventude. Com as convicções, as vivências e as paixões do que, necessariamente, me e nos governarão amanhã. Gostaria muito que a minha geração vos deixasse um mundo de segurança e de oportunidades melhor do que o legado pelas gerações que nos antecederam.

Estou confiante que assim será.

Muito parabéns pela vossa iniciativa.
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